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RESUMO 

Este Relatório – Estudos Demográficos e Diagnóstico dos Sistemas de Saneamento 

apresenta as atividades desenvolvidas referentes aos estudos demográficos e 

diagnóstico dos sistemas de abastecimento de água, coleta de esgoto, resíduos 

sólidos e drenagem urbana, como parte do desenvolvimento do Plano de Saneamento 

de Básico do município de Arceburgo-MG. 

Arceburgo é um município brasileiro do estado de Minas Gerais, sendo de grande 

relevância na porção sul do estado. Localiza-se a 21º41'50" de latitude sul e 46º56'24" 

de longitude oeste, a uma altitude de 693 metros. Sua população estimada pelo IBGE 

em 2021 foi de 10.990 habitantes e ocupa uma área de 162,875 km². 

Faz limites com os municípios de Monte de Santo de Minas, Guaranésia e Mococa 

(SP). 

 

Apresentam-se os seguintes produtos: Estudos Demográficos; diagnóstico dos 

sistemas de saneamento básico. 

 

Palavras-Chave: Projeção demográfica, diagnóstico setorial, abastecimento de água, 

esgotamento sanitário, drenagem urbana, resíduos sólidos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



      

 PLANO DE SANEAMENTO BÁSICO DE ARCEBURGO – MG 

ESTUDOS DEMOGRÁFICOS E DIAGNÓSTICO DOS SISTEMAS DE SANEAMENTO 

                                     

                                     

P
ág

in
a4

 
P

ág
in

a4
 

SETEMBRO/2022 

ESTUDOS DEMOGRÁFICOS E DIAGNÓSTICO SETORIAL – R2 

 

Natureza do Trabalho: Estudos Demográficos e Diagnóstico dos Sistemas de 

Saneamento Básico. 

 

Interessado: Município de Arceburgo - MG. 

 

1. INTRODUÇÃO 

Este documento apresenta a consolidação dos levantamentos e estudos realizados 

para o município de Arceburgo contendo a caracterização e avaliação de eixos do 

saneamento básico – abastecimento de água e esgotamento sanitário, resíduos 

sólidos, drenagem urbana, assim como outras informações relevantes para a 

construção e melhor entendimento do quadro do saneamento no município. 

Como premissa para a sua elaboração, toma–se como referência a Lei Federal nº 

11.445/2007, que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico, a Lei 

Federal 12.305/2010 que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, bem como 

a Lei Federal 14.026/2020 que atualiza o Marco Legal do Saneamento Básico. 

Merecem destaque o Art. 2º do Capítulo I da Lei 11.445/2007, que trata dos princípios 

fundamentais para a prestação dos serviços públicos de saneamento básico, e o Art. 

9º do Capítulo II, sobre o exercício da titularidade, que atribui ao titular dos serviços a 

responsabilidade de formular a política pública de saneamento básico e, nesse 

sentido, a elaboração dos planos de saneamento básico, nos termos da Lei em 

questão. 
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2. CONTEXTUALIZAÇÃO DO PANORAMA DO SANEAMENTO BÁSICO 

A Constituição Federal, em seu artigo 21, inciso XX, determina ser competência da 

União “instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, 

saneamento básico e transportes urbanos”. No artigo 23, inciso IX, aponta a 

competência conjunta entre União, Estados e Municípios no que se refere à promoção 

de “programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais 

e de saneamento básico”.  

No que tange à prestação de serviços públicos de interesse local, que possuam 

caráter essencial, a Constituição Federal determina, em seu artigo 30, como 

atribuições do Município: (i) I – legislar sobre assuntos de interesse local; (ii) V – 

organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os 

serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter 

essencial; (iii) VIII – promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, 

mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo 

urbano.  

Com isso, fica estabelecida a competência municipal na prestação, direta ou mediante 

concessão ou permissão, dos serviços de saneamento básico, que são de interesse 

local, de caráter essencial, entre os quais o abastecimento de água, a coleta, 

tratamento e disposição final de esgotos sanitários, a coleta, tratamento e disposição 

final de resíduos sólidos e a drenagem urbana, obedecendo às diretrizes federais, 

instituídas na forma de Lei.  

Contudo, verificam–se indefinições dentro da gestão municipal quanto às 

responsabilidades na prestação dos serviços de saneamento básico, seja pelo 

compartilhamento das responsabilidades entre as diferentes instâncias da 

administração pública, seja pelo histórico da organização para a prestação desses 

serviços no território nacional. 

Até a primeira metade do século XX, a prestação de serviços públicos de 

abastecimento de água, coleta e tratamento de esgotos, na grande maioria das vezes, 

era realizada por meio dos departamentos ou serviços municipais de água e esgoto 

(SAEs e DAEs), muitas vezes com o apoio técnico e organizacional da Fundação 
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Serviço Especial de Saúde Pública (FSESP), atual Fundação Nacional de Saúde 

(FUNASA), subordinada ao Ministério da Saúde (MS). 

Com o surgimento das grandes aglomerações urbanas e consolidação das Regiões 

Metropolitanas começaram a surgir, a partir da década de 1960, novas formas de 

organização para a prestação de serviços de saneamento básico. O gerenciamento 

dos serviços públicos essenciais de saneamento assumiu um caráter metropolitano e 

regional, como no caso da Companhia Metropolitana de Águas de São Paulo 

(COMASP), em São Paulo, da Empresa de Saneamento da Guanabara (ESAG) e a 

Companhia Estadual de Águas e Esgotos (CEDAG), no Rio de Janeiro, da Companhia 

Mineira de Água e Esgoto (COMAG) e do Departamento Municipal de Água e Esgotos 

(DEMAE) em Minas Gerais, sendo que esta última se limitava ao município de Belo 

Horizonte. 

Instituído em modo experimental pelo Banco Nacional de Habitação (BNH) em 1968, 

e de maneira formal em 1971, o Plano Nacional de Saneamento (PLANASA) surgiu 

com o objetivo de definir metas a serem alcançadas pelo país na área de saneamento 

e ordenar a destinação de recursos financeiros para a consecução dessas políticas. 

Através do PLANASA, foram criadas as empresas estaduais de saneamento, 

encarregadas da prestação de serviços públicos urbanos de água e esgotos.  

No caso de Minas Gerais, assim como em outros Estados, a empresa estadual de 

saneamento básico foi derivada de instituições que já prestavam serviços na capital e 

outras regiões. A Companhia de Saneamento de Minas Gerais (COPASA) teve origem 

na união da COMAG com o DEMAE de Belo Horizonte.  

De acordo com a Política Nacional de Saneamento Básico (PNSB), instituída em 2007 

pela Lei Federal nº 11.445, a prestação de serviços públicos de saneamento básico 

poderá ser realizada por órgão, autarquia, fundação de direito público, consórcio 

público, empresa pública ou sociedade de economia mista estadual, do Distrito 

Federal, ou municipal, na forma da legislação, assim como por empresa a que se 

tenham concedido os serviços (BRASIL, 2007). 
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2.1.  A Política Nacional de Saneamento Básico  

A Política Nacional de Saneamento Básico estabelece as diretrizes para a 

universalização dos serviços de saneamento básico, de forma a garantir à população 

o acesso a serviços com qualidade e quantidade suficiente às suas necessidades. 

Parte do conceito de saneamento básico como sendo o conjunto dos serviços, 

infraestruturas e instalações operacionais de:  

• Abastecimento de água;  

• Coleta e tratamento de esgotos;  

• Limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos;  

• Drenagem urbana e manejo de águas pluviais.  

 

Por sua vez, além da definição conceitual, a Lei nº 11.445/2007, que institui a Política 

Nacional de Saneamento Básico, abriga todas as formas legalmente possíveis de 

organização institucional dos serviços de saneamento básico, de forma a atender as 

múltiplas realidades sociais, ambientais e econômicas do Brasil. Entre suas principais 

determinações, destacam–se o estabelecimento do saneamento básico como objeto 

do planejamento integrado, juntamente com diretrizes e regras para a prestação e 

cobrança dos serviços. Ainda de acordo com essa Lei, é obrigação de todas as 

prefeituras elaborarem seu PMSB, abrangendo os quatro eixos do saneamento. A 

obrigatoriedade para apresentação do Plano elaborado pelo titular dos serviços era 

até 2013, sendo esse prazo prorrogado para o dia 31 de dezembro de 2015, conforme 

Decreto Federal nº 8.211/2014. O não atendimento ao disposto na Lei acarretará na 

impossibilidade, por parte das prefeituras municipais, de recorrerem a recursos 

Federais destinados ao setor. 

2.2. A Contextualização do Panorama dos Recursos Hídricos  

A Política Nacional de Saneamento Básico estabelece que os serviços públicos de 

saneamento básico devem ser pautados em vários princípios, dentre eles o da gestão 

eficiente dos recursos hídricos. Sendo assim, cabe uma contextualização do 
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panorama dos recursos hídricos e sua relação com o Plano Municipal de Saneamento 

Básico do município de Arceburgo. 

• A Política Nacional de Recursos Hídricos  

A Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) foi instituída pela Lei Federal nº 

9.433, de 08 de janeiro de 1997, a qual também criou o Sistema Nacional de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos.  

A PNRH baseia–se em seis principais fundamentos, dentre eles os de que a gestão 

dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo das águas; a bacia 

hidrográfica é a unidade territorial para implementação da Política Nacional de 

Recursos Hídricos e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos; e a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com a 

participação do Poder Público, dos usuários e das comunidades. É um dos seus 

objetivos, dentre outros, assegurar à população a necessária disponibilidade de água, 

em padrões de qualidade adequados aos seus usos múltiplos (BRASIL, 1997).  

Um dos instrumentos da PNRH para atingir os objetivos propostos é o da cobrança 

pelo uso dos recursos hídricos, com a qual é possível obter recursos financeiros para 

o financiamento dos programas e intervenções contemplados nos planos de recursos 

hídricos (também um instrumento da PNRH).  

A Lei Federal nº 9.433/1997 estabelece que os valores arrecadados com a cobrança 

pelo uso de recursos hídricos serão aplicados prioritariamente na bacia hidrográfica 

em que foram gerados e serão utilizados no financiamento de estudos, programas, 

projetos e obras e no pagamento de despesas de implantação e custeio administrativo 

dos órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos (BRASIL, 1997).São órgãos integrantes desse sistema o Conselho 

Nacional de Recursos Hídricos (CNRH), a Agência Nacional de Águas (ANA), os 

Conselhos de Recursos Hídricos dos Estados (CERH) e do Distrito Federal, os órgãos 

dos poderes públicos federal, estaduais, do Distrito Federal e municipais –cujas 

competências se relacionem com a gestão de recursos hídricos – os Comitês de 

Bacia Hidrográfica e as Agências de Água.  
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Os Comitês de Bacia Hidrográfica (CBH) têm como área de atuação a totalidade de 

uma bacia hidrográfica, um grupo de bacias ou sub–bacias contíguas ou a sub– bacia 

de tributários do curso d’água principal. Os Comitês podem ser de âmbito Estadual ou 

Federal, dependendo da bacia hidrográfica de sua área de atuação, sendo que uma 

bacia hidrográfica é de domínio estadual quando toda sua extensão se localiza dentro 

de um único estado da Federação e é de domínio da União quando engloba mais de 

um estado da Federação ou se localiza na fronteira com outro País. Entre as 

competências do Comitê está o estabelecimento dos mecanismos de cobrança pelo 

uso dos recursos hídricos e a sugestão dos valores a serem cobrados em sua área 

de atuação. 

3. OBJETIVOS  

O objetivo deste documento – Produto R2: Diagnóstico da Situação do Saneamento 

Básico – é a caracterização e avaliação das condições de salubridade ambiental do 

município de Arceburgo. Os dados e informações apresentados são resultado da 

consolidação de levantamentos de dados primários e secundários, baseados em 

entrevistas, visitas a campo, estudos, projetos, planos e demais informações 

disponíveis.  

Os quatro eixos do saneamento básico – abastecimento de água potável, 

esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e drenagem e 

manejo de águas pluviais – são abordados segundo as suas condições atuais, com o 

apontamento das suas principais deficiências e causas, no intuito de orientar o 

Prognóstico e as Alternativas para Universalização dos Serviços, assim como os 

Programas, Projetos e Ações para atingir os objetivos e metas propostos pelo Plano.  

As condições demográficas, socioeconômicas, físicas, ambientais, urbanísticas, 

institucionais, de saúde, infraestrutura, gestão, dentre outras, foram contempladas no 

âmbito do Diagnóstico, uma vez que se inter-relacionam, direta ou indiretamente, ao 

saneamento básico.  

Este Produto, portanto, visa à construção do panorama do saneamento básico no 

município de Arceburgo, de forma a subsidiar o desenvolvimento das demais etapas 

previstas no seu Plano Municipal de Saneamento Básico. 
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3.1. Diretrizes gerais adotadas 

As diretrizes gerais adotadas para a elaboração do Diagnóstico da Situação do 

Saneamento Básico do município de Arceburgo tiveram como base fundamental a Lei 

Federal nº 11.445/2007, que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento 

básico, a Lei Federal 12.305/2010 que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, 

bem como a Lei Federal 14.026/2020 que atualiza o Marco Legal do Saneamento 

Básico. Além desta, o presente documento foi amparado em um amplo arcabouço 

legal que contempla, dentro das esferas nacional, estadual e municipal, leis, planos, 

normas e decretos afetos a questões sanitárias, ambientais, de recursos hídricos, 

saúde, planejamento urbano, habitação e gestão.  

De acordo com o Termo de Referência foram também consideradas as seguintes 

diretrizes:  

A área de abrangência do Plano englobando todo o território municipal, contemplando 

Sede, distritos e localidades, incluindo as áreas rurais;  

• O PMSB de Arceburgo como instrumento fundamental para a implementação 

da sua Política Municipal de Saneamento Básico;  

• O PMSB de Arceburgo compatível e integrado com todas as políticas e planos 

do município; 

• O PMSB prevendo o planejamento integrado dos quatro eixos do saneamento;  

• O PMSB de Arceburgo como parte do desenvolvimento urbano e ambiental da 

cidade;  

• A construção do PMSB de Arceburgo dentro de um horizonte de planejamento 

de vinte anos, devendo o mesmo ser revisado e atualizado a cada quatro anos;  

• A participação e o controle social assegurados na formulação e avaliação do 

PMSB de Arceburgo;  

• A disponibilidade dos serviços públicos de saneamento básico assegurada a 

toda população do município (urbana e rural). 
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4. CARACTERIZAÇÃO DO MUNÍCIPIO  

4.1. Histórico e Formação Administrativa 

Arceburgo data de meados do século XIX, quando viajantes, tropeiros e carreiros, 

devido à fertilidade do solo, ergueram seus ranchos no local, nascendo a povoação. 

Em 1893, era construída uma capela dedicada a São João Batista. 

No final do século, o fazendeiro Cândido de Souza Dias e sua esposa, Maria Juliana 

de Lima, prevendo o futuro do lugar, cujas matas ladeavam os caminhos de tropas e 

carros de bois em demanda das pontas de trilhos da Mogiana, no Município de 

Mococa, em São Paulo, doaram 8 alqueires de terras de sua Fazenda Fortaleza para 

sede da futura Cidade. 

Colonos italianos, espanhóis, sírios e o povo em geral, trabalhando nas lavouras e no 

comércio, contribuíram para o progresso do Município. Origem do Topônimo: foi 

adotado, em 1911, para indicar a fibra dos moradores, significando: “ARCE” = forte e 

“BURGO” = cidade. 

Distrito criado com a denominação de São João da Fortaleza ex-povoado, pela lei 

municipal nº 280, de 10-08-1901, subordinado município de Monte Santo de Minas. 

Elevado à categoria de município com a denominação de Arceburgo, pela lei estadual 

nº 556, de 30-08-1911, desmembrado de Monte Santo de Minas. Sede no atual distrito 

de Arceburgo ex­povoado de São João da Fortaleza. Constituído do distrito sede. 

Instalado em 01-06-1912. 

Em divisão administrativa referente ao ano de 1911, o município é constituído do 

distrito sede. 

Pela lei estadual nº 843, de 07-09-1923, o município de Arceburgo adquiriu parte do 

distrito sede do município de Guaranésia, e o distrito de Arceburgo (antigo São João 

da Fortaleza) também adquiriu uma parte do distrito sede do município de Guaranésia. 
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Em divisão administrativa referente ao ano de 1933, o município é constituído do 

distrito sede. Assim permanecendo em divisões territoriais datadas de 31-XII-1936 e 

31-XII-1937. 

Pelo decreto-lei estadual nº 148, de 17-12-1938, o município de Arceburgo adquiriu 

para o distrito de Arceburgo, parte do território do distrito da sede do município de 

Monte Santo de Minas. 

Em divisão territorial datada de 1-VII-1955, o município é constituído do distrito sede. 

Assim permanecendo em divisão territorial datada de I-VII-1960.Em divisão territorial 

datada de 1-I-1979, o município é constituído do distrito sede. Assim permanecendo 

em divisão territorial datada de 2007.Alteração toponímica distrital. São João da 

Fortaleza para Arceburgo alterado, pela estadual nº 556, de 30-08-1911. 

4.2. Aspectos Físicos 

4.2.1. Contexto Geológico 

Segundo IBGE/SUDAM, Arceburgo encontra-se no contexto geológico 

predominantemente da Subprovíncia do Socorro-Guaxupé.  essa unidade se estende 

desde os contrafortes da Depressão de Paratinga, no extremo norte da Bacia 

Sedimentar do Paraná, até o limite sudeste da área da Amazônia Legal, no Domo de 

Araguainha; para oeste é limitado pelo Planalto dos Guimarães e pela serra do 

Pantanal-São Jerônimo. Segundo Schneider et al. (1974), em trabalho de revisão 

estratigráfica da Bacia Sedimentar do Paraná, "esta unidade consiste em sedimentos 

de coloração vermelha arroxeada podendo ser identificados, grosseiramente, três 

intervalos litológicos. O inferior caracteriza-se por arenitos vermelho-arroxeados, 

médios a grosseiros, estratificação cruzada acanalada e desenvolvimento 

subordinado de diamictitos, clásticos finos, arenito branco grosseiro/conglomerático e 

delgado conglomerado basal. No intervalo médio tem amplo desenvolvimento siltitos 

finos, vermelho-arroxeados finamente estratificados e, secundariamente, diamictitos 

vermelhos e folhelhos cinza e cinza esverdeados. O intervalo superior caracteriza-se 

pela predominância de sedimentos arenosos. A espessura da Formação Aquidauana, 

em superfície, varia de 200 a 700 m. Em subsuperfície, verificou-se espessura de 799 

m no poço 2-AG-1-MT (Alto Garças, MT). Esta formação é a única do Grupo Itararé a 
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ocorrer nos flancos norte e oeste da bacia, estendendo-se até o nordeste de São 

Paulo, onde ocorre juntamente com outras seqüências do grupo.  

Figura 1: Mapa de Contextualização Geológico 
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4.2.2. Contexto Geomorfológico 

Segundo IBGE/SUDAM, Arceburgo encontra-se predominantemente no  Patamar de 

Mococa - São João da Boa Vista. Os Patamares de Mococa - São João da Boa Vista 

constituem uma longa faixa no sentido N-S marcada pelo contato contínuo e gradual 

com as formas sedimentares da Depressão Periférica de Mogi Guaçu, com as quais 

guarda semelhança de altitude e modelados. A altitude, que parte de 600 metros 

próximo à bacia sedimentar do Paraná, aumenta na direção oeste e atinge 1000 

metros nas proximidades do Planalto de Poços de Caldas, sem a existência entretanto 

de desníveis marcantes, exceto por ressaltos localizados sem direcionamento 

evidente. No limite norte, próximo a Monte Santo de Minas (MG), foram identificados 

diversos vales estruturais que chegam a se cruzar, indicando maior controle estrutural. 

Os modelados em geral apresentam ora topo convexo, ora aguçado de baixo 

aprofundamento, acompanhados de média a alta densidade de drenagem. 
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Figura 2: Mapa de Contexto Geomorfológico  
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4.2.3. Contexto Pedológico 

Os solos presentes no município de Arceburgo compõe-se de: 

Argissolo Vermelho (29,82%) - Do latim argilla, conotando solos com processo de 

acumulação de argila. Grupamento de solos com horizonte B textural, com argila de 

atividade baixa, ou atividade alta desde que conjugada com saturação por bases baixa 

ou caráter alumínico. Solos com matiz 2,5YR ou mais vermelho na maior parte dos 

primeiros 100 cm do horizonte B (inclusive BA). 

Argissolo Vermelho-Amarelo (49,52%) - Do latim argilla, conotando solos com 

processo de acumulação de argila. Grupamento de solos com horizonte B textural, 

com argila de atividade baixa, ou atividade alta desde que conjugada com saturação 

por bases baixa ou caráter alumínico. Solos de cor vermelho-amarela. 

Latossolo Vermelho (6,07%) - Do latim lat, material altamente alterado (tijolo); 

conotativo de elevado conteúdo de sesquióxidos. Grupamento de solos com horizonte 

B latossólico. Solos com matiz 2,5YR ou mais vermelho na maior parte dos primeiros 

100 cm do horizonte B (inclusive BA). 

Latossolo Vermelho-Amarelo (13,19%) - Do latim lat, material altamente alterado 

(tijolo); conotativo de elevado conteúdo de sesquióxidos. Grupamento de solos com 

horizonte B latossólico. Solos de cor vermelho-amarela  
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Figura 3: Mapa de Contexto Pedológico 

 

4.2.4. Clima  

A classificação do clima é Aw segundo a Köppen e Geiger. 21.6 °C é a temperatura 

média em Arceburgo. 1686 mm é a pluviosidade média anual. A maior umidade 

relativa do ar é medida em Dezembro (77.01 %). O menor em Agosto (54.13 %). 
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Dezembro (23 dias) tem os dias mais chuvosos por mês, em média. O menor número 

de dias chuvosos é medido em julho (2). 24 mm é a precipitação do mês Julho, que é 

o mês mais seco. Com uma média de 313 mm o mês de janeiro é o mês de maior 

precipitação. 

Gráfico 1: Temperaturas e Precipitações Médias Anuais em Arceburgo 

 

4.3. Aspectos Socioeconômicos 

4.3.1. Uso e Ocupação do Solo 

Segundo informações dos técnicos da Prefeitura, não legislação municipal para 

regulamentação do uso e ocupação do solo no município de Arceburgo.  

4.3.2. Renda e Pobreza 

Os valores da renda per capita mensal registrados, em 2000 e 2010, evidenciam que 

houve crescimento da renda no município - Arceburgo - entre os anos mencionados. 
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A renda per capita mensal no município era de R$ 445,72, em 2000, e de R$ 576,68, 

em 2010, a preços de agosto de 2010. 

No Atlas do Desenvolvimento Humano, são consideradas extremamente pobres, 

pobres e vulneráveis à pobreza as pessoas com renda domiciliar per capita mensal 

inferior a R$70,00, R$140,00 e R$255,00 (valores a preços de 01 de agosto de 2010), 

respectivamente. Dessa forma, em 2000, 2,54% da população do município eram 

extremamente pobres, 13,05% eram pobres e 38,05% eram vulneráveis à pobreza; 

em 2010, essas proporções eram, respectivamente, de 0,53%, 2,94% e 17,81%. 

Analisando as informações do Cadastro Único (CadÚnico) do Governo Federal, a 

proporção de pessoas extremamente pobres (com renda familiar per capita mensal 

inferior a R$ 70,00) inscritas no CadÚnico, após o recebimento do Bolsa Família 

passou de 2,27%, em 2014, para 7,20%, em 2017. Já a proporção de pessoas pobres 

(com renda familiar per capita mensal inferior a R$ 140,00), inscritas no cadastro, após 

o recebimento do Bolsa Família, era de 30,92%, em 2014, e 34,83%, em 2017. Por 

fim, a proporção de pessoas vulneráveis à pobreza (com renda familiar per capita 

mensal inferior a R$ 255.00), também inscritas no cadastro, após o recebimento do 

Bolsa Família, era de 53,19%, em 2014, e 73,31%, em 2017. 

Gráfico 2: Evolução das proporções de extremamente pobres, pobres e vulneráveis 
à pobreza inscritas no CadÚnico após o bolsa família no município - Arceburgo/MG - 

2014 a 2017 
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Elaboração: PNUD, Ipea e FJP. Fonte: CadÚnico - MDH (2014 e 2017) 

4.3.3. Áreas de interesse social e ambiental 

Segundo informações dos técnicos da Prefeitura, o município não possui zoneamento, 

mas existe uma área que se enquadrem como áreas de interesse social, denominado 

Loteamento Gimar Mello. 

4.3.4. Educação 

O IDHM Educação é composto por cinco indicadores. Quatro deles se referem ao fluxo 

escolar de crianças e jovens, buscando medir até que ponto estão frequentando a 

escola na série adequada à sua idade. O quinto indicador refere-se à escolaridade da 

população adulta. A dimensão Educação, além de ser uma das três dimensões do 

IDHM, faz referência ao Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 4 – Educação de 

Qualidade. 

No município, a proporção de crianças de 5 a 6 anos na escola era de 96,50%, em 

2010. No mesmo ano, a proporção de crianças de 11 a 13 anos, frequentando os anos 

finais do ensino fundamental, era de 87,79%. A proporção de jovens de 15 a 17 anos 

com ensino fundamental completo era de 54,33%; e a proporção de jovens de 18 a 

20 anos com ensino médio completo era de 33,02%. 

Gráfico 3: Fluxo escolar por faixa etária no município - Arceburgo/MG - e na UF - 
Minas Gerais - 2010 
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Elaboração: PNUD, Ipea e FJP. Fonte: Censos Demográficos (2000 e 2010). 

4.3.5. Saúde 

A esperança de vida ao nascer é o indicador utilizado para compor a dimensão 

Longevidade do IDHM e faz referência ao Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 

3 – Saúde e Bem-estar. O valor dessa variável no município - Arceburgo - era de 68,48 

anos, em 2000, e de 73,61 anos, em 2010. Na UF - Minas Gerais -, a esperança de 

vida ao nascer era 70,55 anos em 2000, e de 75,30 anos, em 2010. 

A taxa de mortalidade infantil, definida como o número de óbitos de crianças com 

menos de um ano de idade para cada mil nascidos vivos, passou de 33,46 por mil 

nascidos vivos em 2000 para 17,60 por mil nascidos vivos em 2010 no município. Na 

UF, essa taxa passou de 27,75 para 15,08 óbitos por mil nascidos vivos no mesmo 

período. 

A Tabela 1 a seguir mostra as esperanças de vida ao nascer e as taxas de mortalidade 

infantil total para os anos de 2000 e 2010. 

Tabela 1: Longevidade e mortalidade, por sexo e cor e situação de domicílio no 

município - Arceburgo/MG - 2000 e 2010 

Indicadores 
Total 

(2000) 
Total 

(2010) 

Mortalidade infantil 33,46 17,60 

Esperança de vida ao nascer 68,48 73,61 

Adaptado: PNUD, Ipea e FJP. Fonte: IBGE. Censos Demográficos de 2000 e 2010. 

4.3.6. Desenvolvimento Humano 

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) é um número que varia entre 

0,000 e 1,000. Quanto mais próximo de 1,000, maior o desenvolvimento humano de 

uma localidade. 

A partir dos dados do Censo Demografico, a Tabela 2 mostra que o IDHM do município 

- Arceburgo - era 0,571, em 2000, e passou para 0,683, em 2010. 

Em termos relativos, a evolução do índice foi de 19,61% no município. 
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Tabela 2: IDHM e seus indicadores no município - Arceburgo/MG - 2000 e 2010  

Indicadores 
Total 
2000 

Total 
2010 

IDHM 0,571 0,683 

IDHM Educação 0,397 0,573 

% de 18 anos ou mais de idade com ensino 
fundamental completo 

26,92 40,65 

% de 4 a 5 anos na escola 9,99 91,45 

% de 11 a 13 anos de idade nos anos finais do 
ensino fundamental ou com ensino fundamental 

completo 
67,24 87,79 

% de 15 a 17 anos de idade com ensino 
fundamental completo 

50,85 54,33 

% de 18 a 20 anos de idade com ensino médio 
completo 

26,55 33,02 

IDHM Longevidade 0,725 0,810 

Esperança de vida ao nascer 68,48 73,61 

IDHM Renda 0,646 0,687 

Renda per capita 445,72 576,68 

Adaptado: PNUD, Ipea e FJP. Fonte: IBGE. Censos Demográficos de 2000 e 2010. 

5. ESTUDOS DEMOGRÁFICOS  

No ano de 2010, de acordo com o censo do IBGE, o município de Arceburgo possuía 

9.509 habitantes, com proporção de 51,68% de homens e 48,32% de mulheres. A 

densidade demográfica era de 58,37 habitantes por quilômetro quadrado. A taxa de 

urbanização é de 86%.  

5.1. Projeções Populacionais  

A partir dos dados dos Censos Demográficos do IBGE levantados para o município 

foram realizados estudos para estimativa da população total e urbana a ser adotada 

no projeto dos serviços de saneamento. Foram considerados os seguintes métodos, 

que são recomendados pela literatura técnica, para projeção populacional: método 

aritmético, método da projeção geométrica e curva logística. 

Cada um destes métodos apresenta características próprias e se prestam a diferentes 

situações. A Tabela 3 apresenta uma compilação das principais características de 

cada método utilizado. 
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Tabela 3: Métodos de Projeção Populacional 

 

Fonte: Von Sperling (2005) 

 

Para a realização dos estudos populacionais, e estimativas de demandas serão 

utilizados dados constantes no IBGE. Estes dados compreendem resultados dos 

censos e são apresentados na Tabela 4. 

 

Tabela 4: Dados Censitários 

Ano População 

1991 7259 

2010 9509 

2021 10990 
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As tabelas 5 a 7 apresentam as projeções populacionais pelas metodologias 

propostas. 

Tabela 5: Projeção Populacional: Método Aritmético 

Ano População 

2022 11.125 

2023 11.259 

2024 11.394 

2025 11.529 

2026 11.663 

2027 11.798 

2028 11.932 

2029 12.067 

2030 12.202 

2031 12.336 

2032 12.471 

2033 12.606 

2034 12.740 

2035 12.875 

2036 13.010 

2037 13.144 

2038 13.279 

2039 13.413 

2040 13.548 

2041 13.683 

2042 13.817 
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Tabela 6: Projeção Populacional: Método Geométrico 

Ano População 

2022 13.048 

2023 13.236 

2024 13.426 

2025 13.620 

2026 13.816 

2027 14.015 

2028 14.217 

2029 14.421 

2030 14.629 

2031 14.840 

2032 15.054 

2033 15.270 

2034 15.490 

2035 15.714 

2036 15.940 

2037 16.169 

2038 16.402 

2039 16.639 

2040 16.878 

2041 17.121 

2042 17.368 

 

 

 

 

 

 



      

 PLANO DE SANEAMENTO BÁSICO DE ARCEBURGO – MG 

ESTUDOS DEMOGRÁFICOS E DIAGNÓSTICO DOS SISTEMAS DE SANEAMENTO 

                                     

                                     

P
ág

in
a2

6
 

P
ág

in
a2

6
 

Tabela 7: Projeção Populacional: Método da Curva Logística 

Ano População 

2022 10.612  

2023 10.699  

2024 10.783  

2025 10.864  

2026 10.941  

2027 11.015  

2028 11.086  

2029 11.154  

2030 11.219  

2031 11.282  

2032 11.341  

2033 11.398  

2034 11.452  

2035 11.504  

2036 11.553  

2037 11.601  

2038 11.646  

2039 11.688  

2040 11.729  

2041 11.768  

2042 11.805  
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A Tabela 8 apresenta um resumo das populações projetadas  

Tabela 8: Resumo das Projeções Projetadas 

Ano 
Método 

Aritmético 
Método 

Geométrico 
Curva 

Logística 

2022 11125 13048 10612 

2023 11259 13236 10699 

2024 11394 13426 10783 

2025 11529 13620 10864 

2026 11663 13816 10941 

2027 11798 14015 11015 

2028 11932 14217 11086 

2029 12067 14421 11154 

2030 12202 14629 11219 

2031 12336 14840 11282 

2032 12471 15054 11341 

2033 12606 15270 11398 

2034 12740 15490 11452 

2035 12875 15714 11504 

2036 13010 15940 11553 

2037 13144 16169 11601 

2038 13279 16402 11646 

2039 13413 16639 11688 

2040 13548 16878 11729 

2041 13683 17121 11768 

2042 13817 17368 11805 
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O Gráfico 4 apresenta a evolução da população no horizonte de projeto.  

Gráfico 4: Evolução da Projeção Populacional  

 

Diante da análise dos métodos apresentados, onde todas as projeções atingiram 

números próximos, a projeção geométrica foi a escolhida para representar a projeção 

populacional de Arceburgo, uma vez que a mesma é a que resulta no cenário de 

crescimento mais otimista para o município. Reafirmando as informações prestadas 

pelo município de que não há previsão de expansão econômico-social, tais como, 

implantação industrial ou condomínios de grande expressão. Ademais, o município 

não dispõe de outros estudos populacionais, pois não há informações de projetos 

existentes. 

6. DIAGNÓSTICO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

6.1. Considerações iniciais 

O desenvolvimento de um diagnóstico assertivo acerca dos sistemas de saneamento 

requer acesso direto às informações, participação direta dos técnicos do Poder 

Público, e da colaboração do Concessionário dos serviços. Seguindo essa premissa, 

a Saneplan protocolou no dia 12/07/2022 um ofício solicitando informações à 

Prefeitura e a Copasa, em especial sobre os sistemas de tratamento de água e 
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esgotamento sanitário. Transcorridos 90 dias desta solicitação sem qualquer resposta 

por parte da COPASA, o corpo técnico da Saneplan optou por consolidar este 

diagnóstico com base em informações disponíveis e dados de fontes secundárias.  

6.2. Concessão dos Serviços 

O serviço de abastecimento de água no Município de Arceburgo é prestado pela 

Copasa MG, de acordo com as normas estabelecidas no Contrato de Programa, 

assinado em 20/03/2009 e vigência até 20/03/2039. O referido contrato abarca os 

sistemas de tratamento de água e esgoto, e delimita que a prestação dos serviços 

dar-se-á mediante cumprimento das metas estabelecidas no “Anexo III - Metas de 

Atendimento e Qualidade dos Serviços”, parte integrante do contrato em vigência. 

Também, o Plano Municipal de Saneamento Básico, anexo ao Contrato de Programa, 

indica as ações de investimentos necessários para melhorar e ampliar o Sistema de 

Abastecimento de Água (SAA) da sede municipal de Arceburgo. Segundo o relatório 

de Fiscalização Operacional Nº 043/2021 realizado pela ARSAE, quando 

questionada, sobre a necessidade de melhorias no sistema de abastecimento de água 

da sede do municipal de Arceburgo, a Copasa MG informou que “o SAA de Arceburgo 

atende aos padrões de quantidade e qualidade da água coletada, tratada e distribuída 

à população”. 

6.3. Captação e Tratamento 

O sistema utiliza manancial superficial e poço tubular profundo. Segundo o relatório 

de Fiscalização Operacional Nº 043/2021 realizado pela ARSAE o SAA do Município 

de Arceburgo é composto por uma Estação de Tratamento de Água – ETA, de 

capacidade nominal de 33 l/s, que trata, em média, 27,3 l/s da água captada no 

manancial superficial Ribeirão do Onça.  

Além da captação superficial o sistema possui uma bateria de poços tubular profundos 

– Poço C 04, Poço C 05, Poço C 07, Poço C 08, e Poço 11. De acordo com Copasa 

MG, os poços C 04, C 05 e C 08 estão parados e prontos para uso, sendo que o poço 

C 04 é tido como reserva. Segundo o mesmo documento, os poços C 02, C 07 e C 11 

estão em operação, com vazão média estimada de 7,2 l/s. Questionada sobre o tempo 

médio de operação dos poços, a Concessionária informou que é de aproximadamente 
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17 horas, havendo variação de tempo de acordo com a demanda. A água aduzida é 

direcionada para o tanque de contato da ETA, passando pelos processos de 

desinfecção e fluoretação. Portanto, a capacidade nominal de produção de água 

tratada é de 40,2 l/s e a vazão média de tratada igual a 27,3 l/s. 

Foto 1: Visão da ETA e Sede da Copasa 

 

Foto 2: Visão geral do SAA - Floculação 
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Foto 3: Visão Geral do SAA - Decantação 

 

Foto 4: Captação Superficial - Ribeirão da Onça
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Foto 5: Visão Geral do SAA 

 

 

Foto 6: Vista externa do SAA e Sede Copasa 

 

O esquema hidráulico (croqui) do Sistema de Abastecimento de Água (SAA) de 

Arceburgo está apresentado na Figura 4. 
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Figura 4: Croqui Esquemático do SAA de Arceburgo
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A ETA do Município de Arceburgo não possui unidade de tratamento de resíduos – 

UTR  e descarta a água de lavagem das unidades na rede de drenagem pluvial.  

6.4. Distribuição e Reservação 

Segundo a Copasa MG, em dados prestados para a ARSAE- MG, a rede de 

distribuição de água da sede municipal de Arceburgo possui 40.601 metros de 

extensão, o que confere ao município 100 % de cobertura do sistema de 

abastecimento de água. São atendidos 9.093 habitantes por meio de 3.588 ligações 

ativas. Além dessas, o sistema possui 194 ligações factíveis, que são imóveis 

localizados em áreas em que há infraestrutura pública de distribuição de água na 

localidade, mas não estão conectados à rede pública por diversos motivos: fonte 

alternativa, imóvel vazio ou cliente não se interessa pelo serviço. À vista disso, é 

importante ressaltar a necessidade de trabalho conjunto entre a Prefeitura e o 

Concessionário, para que sejam identificados e notificados os usuários potenciais que 

dispõem de rede pública de abastecimento de água, mas não estão conectados. É 

necessário alertar a população para a importância da adesão ao sistema público de 

abastecimento de água e para o risco do consumo de água não tratada. 

O sistema é dividido em 15 setores, inexistindo áreas com falta ou excesso de pressão 

na rede de distribuição, conforme descrito no Relatório de Fiscalização da ARSAE.  

O SAA é constituído de uma elevatória de água bruta (EAB 01), três elevatórias de 

água tratada (EAT I, EAT II, EAT III) e um booster. Segundo o Concessionário, o 

booster e as elevatórias possuem bombas reserva instaladas.  

Tendo em vista que o Concessionário não autorizou a entrada da equipe da Saneplan 

para avaliação, apoiando-se novamente no Relatório de Fiscalização Operacional da 

ARSAE-MG, apurou que os reservatórios Rap 2, Rap 3, Rap 3A, Rap 3B, Rap 4, Re 

6 e Rap 7, apesar de estarem cercados, mostraram-se vulneráveis, uma vez que as 

escadas desses reservatórios são baixas e não possuem mecanismos que 

impossibilitem o acesso de pessoas não autorizadas.  

Segundo o mesmo relatório há uma divergência no volume de reservação. Foi 

informado que o sistema possui dez reservatórios que totalizam uma capacidade de 
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reservação de 1.075 m³, sendo constatado que capacidade total de reservação 

presente no croqui difere de 90 m³, especificamente do reservatório Rel 6, que no 

croqui apresenta capacidade igual a 10 m³ e memorial fornecido para a ARSAE-MG, 

onde constam 100 m³. Se considerada a capacidade menor do volume reservado, o 

coeficiente de reservação é considerado satisfatório, superior a 1/3 da capacidade 

média diária de produção e distribuição. 

Foram constatados ainda vazamentos no reservatório Rap1, e que a tampa do Rap2 

reservatório está comprometida, colocando em risco a qualidade sanitário do 

abastecimento.   

Foram analisados os registros de inspeção sanitária destes reservatórios e constatou-

se a recorrência de vazamentos no reservatório Rap 1, nos meses de janeiro, março, 

julho e outubro de 2020 (Anexo IV). Observou-se que o registro da inspeção sanitária 

do reservatório Rap 2 está incompatível com o registro fotográfico enviado pelo 

Prestador. Na inspeção sanitária foi afirmado que a tampa de inspeção do reservatório 

está conservada, mas o registro fotográfico evidencia que a integridade da tampa do 

reservatório está comprometida.  

Verificou-se ainda que as inspeções sanitárias foram realizadas com a frequência 

trimestral exigida, mas apenas em oito dos dez reservatórios existentes, em 

discordância com a Resolução Arsae nº 129/2019, que estabelece as condições a 

serem observadas na prestação dos serviços públicos de abastecimento de água. 

6.5. Qualidade da Água Distribuída  

Conforme constatado no Relatório Técnico nº 65/ARSAE/GIO/2020, processo SEI Nº 

2440.01.0000949/2020-26, observou-se: 

• Ausência de monitoramento dos parâmetros coliformes totais e Escherichia coli 

nos meses de maio, junho, julho, setembro e outubro de 2020 Poço C 

(2,4,7,11). 

• O parâmetro turbidez apresentou atendimento ao padrão de potabilidade entre 

69% e 88% nos meses de junho, julho, setembro e outubro de 2020. 
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Em resposta ao processo Mais Água & Esgoto, para o apontamento de monitoramento 

bacteriológico, o Prestador informou que “o monitoramento é realizado na saída do 

tanque de contato, tanto para a água tratada na ETA quanto para a água dos poços, 

tendo em vista que a água dos poços é lançada junto com a tratada na ETA no tanque 

de contato. Não existe 2 ETAS”. Para o apontamento de resultados de análises fora 

do padrão de potabilidade para o parâmetro turbidez, foi informado “que ocorreu 

problemas no leito filtrante da ETA Convencional Polyplaster. A medida tomada foi a 

substituição de todo material filtrante das 5 unidades de filtro”. 

Solicitou-se à Copasa MG documentação referente ao controle da qualidade da água 

para consumo humano, sendo analisados os dados de agosto de 2020 a janeiro de 

2021 para a saída do tratamento e sistema de distribuição.  

Os resultados das análises realizadas saída do tratamento e na rede de distribuição 

encontram-se em conformidade com os limites determinados pela portaria GM/MS nº 

888, do Ministério da Saúde, para os parâmetros analisados no período de agosto de 

2020 a janeiro de 2021.  

Foram avaliados os resultados das análises de controle de qualidade da água, bem 

como os resultados das análises semestrais para avaliação dos demais parâmetros 

que caracterizam o padrão organoléptico de potabilidade e das substâncias que 

representam riscos à saúde. Os resultados encontravam-se em conformidade com os 

limites determinados da referida Portaria do Ministério da Saúde, no período de agosto 

a dezembro de 2020. 

Verificou-se que o plano de amostragem não foi integralmente cumprido na saída do 

tratamento no período avaliado, sendo observado que o quantitativo amostrado é 

compatível com um tempo de funcionamento da ETA de até 13 horas, entretanto, 

conclui-se que a unidade de tratamento de água opera por no mínimo 17 horas, uma 

vez que esse é o tempo médio de operação dos poços que tem a água recalcada 

direto para o tanque de contato, passando pelo processo de cloração e fluoretação.   

De acordo com o Relatório Mensal de Sistemas do mês de janeiro de 2021 o tempo 

médio diário de funcionamento dos poços foi de 20 horas e 29 minutos. Sendo assim, 
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para avaliação do plano de amostragem do controle de qualidade da água na saída 

do tratamento, foi adotado um tempo médio diário de operação da ETA de 18 horas, 

devido a variação do tempo médio de funcionamento dos poços e, consequentemente, 

da ETA. 

7. DIAGNÓSTICO DO SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

7.1. Considerações iniciais 

O desenvolvimento de um diagnóstico assertivo acerca dos sistemas de saneamento 

requer acesso direto à informações, participação direta dos técnicos do Poder Público, 

e da colaboração do Concessionário dos serviços. Seguindo essa premissa, a 

Saneplan protocolou no dia 12/07/22 um ofício solicitando informações à Prefeitura e 

a Copasa, em especial sobre os sistemas de tratamento de água e esgotamento 

sanitário. Transcorridos 90 dias desta solicitação sem qualquer resposta por parte da 

COPASA, o corpo técnico da Saneplan optou por consolidar este diagnóstico com 

base em informações disponíveis e dados de fontes secundárias.  

7.2. Concessão dos Serviços 

O serviço de esgotamento sanitário no Município de Arceburgo é prestado pela 

Copasa MG, de acordo com as normas estabelecidas no Contrato de Programa, 

assinado em 20/03/2009 e vigência até 20/03/2039. O referido contrato abarca os 

sistemas de tratamento de água e esgoto, e delimita que a prestação dos serviços 

dar-se-á mediante cumprimento das metas estabelecidas no “Anexo III - Metas de 

Atendimento e Qualidade dos Serviços”, parte integrante do contrato em vigência. 

Também, o Plano Municipal de Saneamento Básico, anexo ao Contrato de Programa, 

indica as ações de investimentos necessários para melhorar e ampliar o Sistema de 

Esgotamento Sanitário (SES) da sede municipal de Arceburgo. Segundo o relatório 

de Fiscalização Operacional Nº 043/2021 realizado pela ARSAE, a Copasa MG ainda 

não cumpriu a meta de execução das obras de implantação de interceptores, que 

deveria estar concluída em 2014. De acordo com o “Relatório de Fiscalização 

Operacional Nº 111/2019” da Arsae-MG, a Copasa informou da existência de planos 

de expansão do índice de tratamento de esgotos, declarando que “foi aprovado 

recurso de R$ 3.342.600,00, via Nota Técnica 066/2018, para complementação das 
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obras do SES de Arceburgo. Dentre as obras estão previstas a implantação de 

interceptor para coletar o ponto de lançamento existente e a ampliação da ETE para 

vazão de final de plano. Os projetos/planilha licitatória estão sendo adequadas pelo 

DTSS com previsão de conclusão em 12/2019”. A Copasa MG foi questionada se o 

recurso fora aplicado, informando que “não, o Investimento foi realocado para Plano 

de Investimento 2021 a 2024”, sendo que as obras não foram iniciadas. 

7.3. Caracterização do sistema 

A rede coletora de Arceburgo possui 32.261 metros de extensão, o que confere ao 

município aproximadamente 100% de cobertura do sistema, atendendo a 90,60% da 

população por meio de 3.564 ligações ativas. De acordos dados do Concessionário, 

99% dos imóveis atendidos pelo serviço de esgotamento sanitário têm seus esgotos 

encaminhados até a ETE. Portanto, a maior parte do esgoto coletado na sede 

municipal de Arceburgo é tratado e 1% (34 ligações) tem os esgotos coletados e 

lançados in natura no Ribeirão do Onça. Além dessas, o sistema possui uma 

estimativa de 136 ligações factíveis, que são imóveis localizados em logradouros em 

que há infraestrutura de coleta de esgoto, mas não estão conectados à rede pública 

O sistema de esgotamento sanitário de Arceburgo possui uma Estação de Tratamento 

de Esgotos (ETE) de capacidade nominal instalada de 10 l/s e vazão média de 

tratamento em 2020 de 11,64 l/s, cuja tecnologia de tratamento é reator UASB, filtro 

percolador, decantador primário e leito de secagem. Os gases formados durante o 

processo são direcionados para o queimador de gases. O efluente líquido tratado é 

lançado no Ribeirão do Onça e os resíduos sólidos removidos são dispostos na área 

da ETE.  

De acordo com as informações inseridas no Controle Operacional de ETE, as 

medições da vazão são feitas na calha Parshall duas vezes ao dia, que é insuficiente 

para traçar uma média diária, podendo gerar distorção nos dados informados 

mensalmente. 

Foi observado que a capacidade de tratamento (10 l/s) é inferior ao volume coletado 

e tratado (11,64 l/s). A Copasa MG foi indagada pela ARSAE-MG se há projeto e área 

para expansão da unidade de tratamento de esgoto. O Concessionário de serviços 
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informou que “foram solicitados recursos para ampliação das unidades de tratamento, 

com a construção de mais um reator anaeróbio, dois filtros biológicos percoladores e 

dois decantadores secundários, aumentando a capacidade nominal da ETE para 15,0 

L/s”. Não há previsão de quando as obras de ampliação serão iniciadas.  

O sistema possui duas estações elevatórias de esgoto – EEE 01 e EEE Final. De 

acordo com o Prestador de Serviços, as EEE’s possuem conjuntos motobomba (CMB) 

reservas, item imprescindível para garantir a continuidade do transporte de esgoto e 

evitar extravasamento na elevatória em caso de falha eletromecânica da unidade de 

bombeamento em operação. 

O esquema hidráulico (croqui) do Sistema de Esgotamento de Sanitário (SES) de 

Arceburgo está apresentado na Figura 5. 
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Figura 5: Croqui esquemático do SES da sede municipal de Arceburgo 
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7.4. Aspectos Operacionais  

A estação de tratamento de esgoto possui Licença Ambiental Simplificada - LAS, 

conforme certificado LAS-RAS Nº 280/2018 emitido em 4/12/2018, com validade de 

10 anos. |Os resíduos sólidos são dispostos na área da ETE; conforme descrito no 

Anexo I da licença ambiental supracitada, consta como condicionante a implantação 

do aterro sanitário de pequeno porte. 

Registrados fotográficos realizados pela Copasa MG demonstram as unidades que 

integram o sistema sanitário do Município de Arceburgo. 

Foto 7: Estação elevatória de esgotos I. 
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Foto 8: Estação elevatória de esgotos I. 

 

Foto 9: Estação elevatória de esgotos final. 
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Foto 10: Estação elevatória de esgotos final. 
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Foto 11: ETE Arceburgo. 

 

Foto 12: Tratamento preliminar. 
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Foto 13: Dosagem de peróxido de hidrogênio. 

 

Foto 14: Caixa de tratamento de odores.

 

 



      

 PLANO DE SANEAMENTO BÁSICO DE ARCEBURGO – MG 

ESTUDOS DEMOGRÁFICOS E DIAGNÓSTICO DOS SISTEMAS DE SANEAMENTO 

                                     

                                     

P
ág

in
a4

6
 

P
ág

in
a4

6
 

Foto 15: Reator UASB 1. 

 

 

Foto 16: Reator UASB 2. 
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Foto 17: Filtro Percolador - Detalhe para a distribuição irregular do efluente, que tem 
o fluxo direcionado para as extremidades das calhas, sendo que a secção central e 

algumas calhas das extremidades estão aparentemente secas 

 

Foto 18: Ponto de Lançamento do esgoto tratado 
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7.5. Cadastro e Cobrança 

Sobre a cobrança pelo serviço de esgoto, há que se esclarecer que as tarifas 

aplicadas pela Copasa MG aos serviços públicos prestados, bem como as regras 

aplicáveis, são fixadas pela Arsae-MG e, atualmente, estão definidas na Resolução 

Arsae-MG n° 141/2020, disponível no site da Arsae-MG. Ressalta-se que a cobrança 

pelo serviço de esgotamento sanitário é determinada em razão da existência ou não 

de tratamento do esgoto coletado para cada um dos usuários. Portanto, não há 

cobrança de uma única tarifa de esgoto em todo o Município, sendo cada unidade 

usuária tarifada de acordo com o serviço pelo qual é atendida, conforme diferenciação 

tarifária a seguir: 

I – Tarifas EDC (esgotamento dinâmico com coleta) em caso de ausência de 

tratamento do esgoto coletado. Nesse caso, os usuários estão pagando pela operação 

e manutenção das redes de esgoto; 

II – Tarifas EDT (esgotamento dinâmico com coleta e tratamento) em caso de efetivo 

tratamento do esgoto coletado. 

Observou-se que a rede coletora de esgotos do Município de Arceburgo possui pontos 

críticos, havendo a necessidade de substituição de redes antigas e deterioradas, e 

ainda há solicitação da Copasa para que se faça a construção de caixas de gorduras 

nas residências do bairro Centro. Como medida preventiva é realizada a lavagem da 

rede coletora de esgotos. A Copasa MG afirmou que faz a “entrega de mala direta 

com orientações do uso correto de redes de esgoto e disponibiliza uma equipe 

socioambiental que atua conforme demanda do Município”. E ainda, a equipe local 

desenvolve, com o apoio da comunidade, a retirada de vazamentos de esgotos nas 

galerias de águas pluviais. 

Para os logradouros que possuem apenas o serviço de coleta e afastamento dos 

esgotos, a Copasa MG declarou que possui informações preliminares do perfil 

topográfico para construção do emissário do bairro Alto do Cruzeiro, visando o 

atendimento das ligações que contam apenas com coleta e está previsto no PI de 

2021 – 2024 do SES de Arceburgo. 
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De acordo com a Copasa MG, toda a malha urbana é atendida por rede coletora de 

esgotos; porém, existe um condomínio rural, denominado “São Francisco”, que é 

atendido por rede de distribuição de água e que não é contemplado por rede coletora 

de esgoto. Segundo informações da Copasa MG, o condomínio não possui projeto 

interno de esgotamento sanitário 

Na Figura 1, é possível observar as áreas que possuem o serviço de esgotamento 

dinâmico com coleta e o serviço de esgotamento dinâmico com coleta e tratamento. 

Além desses, verifica-se que alguns imóveis, apesar da disponibilidade de rede 

coletora de esgotos não estão conectados. Está destacado na imagem o condomínio 

rural “São Francisco”. 
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Figura 6: Sistema de esgotamento sanitário do Município de Arceburgo 

. 
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Não foram disponibilizados dados sobre o cadastro e redes coletoras do município, 

apesar se ser conhecida a existência e disponibilidade desta informação pela Copasa 

– MG 

7.6. Eficiência da ETE 

Segundo dados do Relatório de Fiscalização Operacional da ARSAE-MG, Foram 

avaliados os registros das análises do efluente tratado na ETE e o cumprimento da 

legislação pertinente, sobretudo da Deliberação Normativa COPAM/CERH n° 01/2008 

e da Resolução Arsae-MG nº 130/2019. Os resultados do período de agosto a 

dezembro de 2020 são apresentados na Tabela 3. 

Concluiu-se que, no período avaliado, o efluente tratado atendeu aos padrões de 

lançamento exigidos pela legislação para todos os parâmetros analisados, com 

exceção do parâmetro sólidos sedimentáveis em outubro de 2020. 

Destaca-se que o Prestador cumpriu a frequência mínima de monitoramento da ETE, 

estabelecida pelas normas vigentes, e apresentou os laudos das análises de 

monitoramento do corpo receptor, exigidas como condicionantes do licenciamento. 

Tabela 9: Resultado das análises realizadas na ETE de Arceburgo. 
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8. DIAGNÓSTICO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 

Entende–se por Limpeza Urbana e Manejo dos Resíduos Sólidos o conjunto de 

atividades, infraestrutura e instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, 

tratamento e destino final dos resíduos sólidos, incluindo as atividades de limpeza das 

vias e logradouros públicos. Sendo assim, são descritos neste diagnóstico as 

particularidades do município de Arceburgo em relação ao manejo dos seus resíduos 

sólidos urbanos (RSU) – no qual estão incluídos os resíduos sólidos domésticos 

(RSD) e os resíduos provenientes da limpeza de áreas públicas (RPU), dos resíduos 

da construção civil (RCC), dos resíduos de serviços de saúde (RSS) e dos resíduos 

com logística reversa obrigatória. 

A execução dos serviços de limpeza urbana é de responsabilidade da Secretária de 

Serviços Públicos da Prefeitura Municipal de Arceburgo. No município é realizada a 

coleta domiciliar de resíduos, a varrição manual de vias e logradouros, a poda de 

árvores, a capina manual e roçada mecanizada e a coleta de resíduos de serviços de 

saúde. A disposição final dos resíduos coletados no município é realizada em aterro 

particular. 

8.1. Legislação municipal  

Foi diagnosticado que o município de Arceburgo não possui instrumentos normativos 

(decretos ou leis municipais) que tratam, direta ou indiretamente, da Limpeza Urbana 

e Manejo dos Resíduos Sólidos.  

8.2. Geração e caracterização dos resíduos sólidos 

De acordo com o Censo 2010 (IBGE, 2010) a população total do município de 

Arceburgo era de 9.509 habitantes, distribuídos em 2.473 moradias urbanas e 401 na 

área rural.  Segundo dados fornecidos pela Prefeitura são coletadas 7,7 ton/dia de 

resíduos, considerando os resíduos sólidos domésticos e resíduos volumosos, como 

provenientes de construção civil e poda.   

a) Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) 

No município de Bom Arceburgo, o serviço de coleta, remoção e transporte do resíduo 

é realizado pela Prefeitura. 
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O serviço de coleta de resíduos possui horário pré–determinado para cada bairro, 

sendo os horários divulgados à população por meio de folhetos e publicações no 

endereço eletrônico da Prefeitura. 

(i) Estrutura de coleta dos RSD 

A coleta é realizada por meio de caminhões compactadores. 

(ii) Formas de acondicionamento e destinação dos RSD 

Os RSD são acondicionados pelos munícipes em sacolas e sacos plásticos e 

deixados, geralmente, na frente das residências, em lixeiras ou em locais de fácil 

visualização para a coleta 

Cada tipo de resíduo gerado deve apresentar um manejo específico, de acordo com 

suas características. Nos itens seguintes são apresentados como é realizada a gestão 

e o Gerenciamento dos RSU (RSD + RPU), dos resíduos da construção civil e 

volumosos, dos resíduos de serviços de saúde (RSS) e dos resíduos com logística 

reversa obrigatória. 

Para a realização da coleta, cada rota é composta de um motorista e 2 coletores. No 

total, a prefeitura dispõe de um caminhão e 10 funcionários envolvidos na coleta, seno 

1 motorista, 3 coletores, 2 manutenções e  2 administrativo. 

(iii) Coleta Seletiva  
 
O município de Arceburgo não possui coleta seletiva ou iniciativa formais de 
cooperativas  
 
 
b) Limpeza Pública  

No município de Arceburgo são realizados os serviços de varrição, poda de árvores, 

capina, corte de grama e desobstrução de galerias e boca de lobos. Nos itens abaixo 

são apresentados os serviços prestados pelo pessoal contratado e efetivo da 

Prefeitura.  
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(i) Varrição  

No município de Arceburgo, a limpeza e varrição de ruas e logradouros são 

executadas atualmente nas vias principais, de maior tráfego de veículos e pedestres, 

por funcionários da Prefeitura. Nas demais vias os serviços são executados 

alternadamente, de acordo com as necessidades locais.  

O serviço consiste na ação de varrer vias, calçadas, sarjetas, escadarias, praças, 

áreas públicas e outros logradouros que forem necessários, havendo a retirada de 

todo material residual, composto por folhas, papéis, pontas de cigarro e outros 

resíduos. 

 
(ii) Capina e roçada  

Os serviços de capina manual e de roçada mecânica de vias, logradouros e praças 

públicas do município de Arceburgo são realizados pela Prefeitura Municipal. 

b) Resíduos da Construção Civil (RCC) e Resíduos Volumosos (RV) 

Os Resíduos da Construção Civil são definidos na Política Nacional de Resíduos 

Sólidos como sendo os gerados nas construções, reformas, reparos e demolições de 

obras de construção civil, incluídos os resultantes da preparação e escavação de 

terrenos para obras civis (BRASIL, 2010).  

Os RCC representam um grave problema de ordem estética, ambiental e de saúde 

pública em muitas cidades brasileiras, dada a sua disposição irregular, além de  

sobrecarregar os sistemas de limpeza pública dos municípios, podendo representar 

de 50 a 70 % da massa de resíduos sólidos urbanos (KARPINSK et al., 2009).  

São componentes presentes nos RCC o concreto, tijolos, areia, solo, poeira, lama, 

rocha, asfalto, metais, madeiras, papel e matéria orgânica (LEVY, 1997; apud 

MARQUES, 2007). Esse tipo de resíduo apresenta baixa periculosidade, sendo 

enquadrado pela NBR nº 10.004 de 2004 como resíduos classe IIB, ou seja, não 
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perigosos e inertes. O principal impacto desse tipo de resíduo é o grande volume 

gerado.  

Assim como os RCC, os Resíduos Volumosos (RV) – constituídos por peças de 

grandes dimensões como móveis e utensílios domésticos inservíveis, grandes 

embalagens e outros – também têm como principal impacto o grande volume. Este 

tipo de resíduo, na maioria dos municípios, não é coletado pelo sistema de 

recolhimento domiciliar convencional.  

Não há controle ou padronização sobre as formas adotadas para estimar a geração 

de RCC e RV. Pode–se considerar que a geração de resíduos da construção civil varia 

de cidade para cidade e com a oscilação da economia, podendo representar quase a 

metade dos resíduos sólidos urbanos coletados (SINDUSCON–MG, 2008). De 

maneira geral, existe a dificuldade em estabelecer estimativas de geração, tratamento 

e disposição final dos RCC e RV para os municípios, visto que não há dados 

disponíveis sobre eles. 

Os RCC devem ter um gerenciamento adequado para evitar que sejam abandonados 

e se acumulem em margens de rios, terrenos baldios ou outros locais inapropriados.  

O município de Arceburgo não possui legislação específica para o gerenciamento dos 

Resíduos de Construção Civil, bem como não há procedimentos estabelecidos para 

recolhimento dos RCC, não havendo, portanto, uma frequência para coleta. Quando 

há disponibilidade dos equipamentos a Prefeitura Municipal realiza a limpeza de vias, 

logradouros e dos pontos de descarte irregulares com o auxílio de retroescavadeiras, 

pá carregadeira e caminhões basculantes. Os resíduos coletados por ela, assim como 

os das empresas que coletam entulhos, são destinados ao aterro particular. 

c) Resíduos de Serviços de Saúde (RSS) 

Os Resíduos de Serviços de Saúde (RSS) são classificados de acordo com a PNRS 

como resíduos gerados nos serviços de saúde, conforme definido em regulamento ou 

em normas estabelecidas pelos órgãos do SISNAMA (Sistema Nacional do Meio 
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Ambiente) e do SNVS (Sistema Nacional de Vigilância Sanitária), composto, entre 

outros, pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA).  

Segundo o Art°1 da Resolução CONAMA 358, de 29 de abril de 2005 podem ser 

classificados como geradores de RSS.  

(...) todos os serviços relacionados com o atendimento à saúde humana ou animal, inclusive os serviços de assistência 

domiciliar e de trabalhos de campo; laboratórios analíticos de produtos para saúde; necrotérios, funerárias e serviços onde se 

realizem atividades de embalsamamento (tanatopraxia e somatoconservação); serviços de medicina legal; drogarias e 

farmácias inclusive as de manipulação; estabelecimentos de ensino e pesquisa na área de saúde; centros de controle de 

zoonoses; distribuidores de produtos farmacêuticos; importadores, distribuidores e produtores de materiais e controles para 

diagnóstico in vitro; unidades móveis de atendimento à saúde; serviços de acupuntura; serviços de tatuagem, entre outros 

similares (CONAMA, 2005).  

Como apresentado, existem ainda outras fontes geradoras de RSS que não estão 

diretamente ligadas ao sistema de saúde do município. No entanto, esses 

estabelecimentos são particulares, sujeitos a Planos de Gerenciamento de Resíduos 

específicos. Portanto, para fins do Diagnóstico desse PMSB são considerados apenas 

os estabelecimentos de saúde de responsabilidade da Prefeitura Municipal.  

Diferentemente dos demais resíduos, os RSS não estão relacionados diretamente 

com a população do município. Isso porque, é comum no Brasil, encontrar centros de 

referência de saúde implantados em um determinado município que recebe pacientes 

de outras cidades para tratamento. Portanto, a bibliografia que aborda esta questão, 

trata a geração dos RSS associada à quantidade de leitos existentes, o leito seria o 

principal meio de contribuição para cálculo da geração.  

Em Arceburgo, segundo dados do IBGE existem 6 estabelecimentos de saúde. 

(i) Coleta, tratamento e destinação final  

A coleta dos resíduos de serviços de saúde é realizada pela empresa AMBIENTEC 

SOLUÇÕES EM RESÍDUOS LTDA, com sede no município de Iguatama/MG.  

d) Resíduos com Logística Reversa Obrigatória  
 

A logística reversa é um dos instrumentos da Política Nacional de Resíduos Sólidos 

(PNRS). O Art. 3º, inciso XII da PNRS define a logística reversa como:  
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Instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado pelo conjunto de 

ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos 

resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento em seu ciclo ou em 

outros ciclos produtivos, ou outra destinação final ambientalmente adequada 

(BRASIL, 2010).  

Assim, a PNRS estabelece a responsabilidade compartilhada pelos resíduos entre 

geradores, poder público, fabricantes e importadores dos seguintes tipos de resíduos:  

I – agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos cuja 

embalagem, após o uso, constitua resíduo perigoso, observadas as regras de 

gerenciamento de resíduos perigosos previstas em lei ou regulamento, em normas 

estabelecidas pelos órgãos do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), do 

SNVS e do Sistema Único de Atenção à Sanidade Agropecuária (SUASA), ou em 

normas técnicas;  

II – pilhas e baterias;  

III – pneus: classificados pela NBR 10.004/2004como Classe II A – não perigosos, não 

inertes, por apresentarem teores de metais (zinco e manganês);  

IV – óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens: classificados como Classe I – 

Perigosos, pela NBR 10.004/2004;  

V – lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista: classificadas 

como Classe I – Perigosos, pela NBR 10.004/2004, por conter mercúrio, que pode ser 

liberado no meio ambiente quando há quebra, queima ou disposição delas no solo;  

VI – produtos eletroeletrônicos e seus componentes.  

No âmbito da logística reversa, cabe aos consumidores efetuar a devolução dos 

produtos e embalagens sujeitos a este sistema, aos comerciantes ou distribuidores 

dos mesmos. Esses, por sua vez, devem efetuar a devolução destes resíduos aos 

fabricantes ou aos importadores dos resíduos, cabendo a esses últimos a 
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responsabilidade de encaminhar o rejeito dos produtos e embalagens reunidas para 

disposição final ambientalmente adequada.  

Alguns municípios exercem controle sobre o manejo de resíduos sólidos com logística 

reversa obrigatória. Estima–se que dos 853 municípios mineiros, o percentual dos que 

exercem controle sobre o manejo de alguns dos resíduos com logística reversa 

obrigatória são (Agência RMBH, 2013):  

• Agrotóxicos ou agrossilvopastoris: 5,16% dos municípios;  

• Pilhas e baterias: 5,98% dos municípios;  

• Pneus: 19,81% dos municípios;  

• Óleos Lubrificantes: 3,52% dos municípios; e  

• Lâmpadas fluorescentes: 4,8% dos municípios.  

Para os resíduos agrotóxicos e óleos lubrificantes, não foi possível estimar a geração 

dos mesmos para o município, uma vez que para essa estimativa é preciso identificar 

os geradores (como fazendas e oficinas mecânicas) e a Prefeitura não dispõe dessas 

informações. 

8.3. Geração e caracterização dos resíduos sólidos 

A disposição final dos resíduos sólidos deve ser realizada considerando–se diretrizes 

técnicas e normas estabelecidas em legislação, visando à mitigação dos potenciais 

impactos dessa ação no meio ambiente. Em Minas Gerais, a Deliberação Normativa 

COPAM nº118, de 27 de junho de 2008 estabelece novas diretrizes para adequação 

da disposição final de resíduos sólidos urbanos no Estado, devendo a escolha da 

localização da área, a implantação e a operação do depósito de resíduos estar de 

acordo com a mesma. 

Algumas questões básicas a serem observadas para a destinação final dos resíduos 

são: 

• Distância máxima da zona de coleta; 



      

 PLANO DE SANEAMENTO BÁSICO DE ARCEBURGO – MG 

ESTUDOS DEMOGRÁFICOS E DIAGNÓSTICO DOS SISTEMAS DE SANEAMENTO 

                                     

                                     

P
ág

in
a5

9
 

P
ág

in
a5

9
 

• Vias de acesso em boas condições de tráfego para os caminhões, inclusive em 

períodos de maior precipitação;  

• Distância mínima de 2 km de zonas residenciais adensadas para evitar 

incômodos aos moradores;  

• Distância mínima de cursos de água e nascentes (mínimo 300 metros);  

• Distância mínima de aeroportos ou de corredores de aproximação de 

aeronaves;  

• Disponibilidade interna de jazidas de material para cobertura dos resíduos.  

Existem diferentes formas para tratamento e disposição de resíduos sólidos urbanos, 

sendo lixão, aterro controlado, aterro sanitário e usina de triagem e compostagem. 

Atualmente a maioria dos municípios mineiros dispõe seus resíduos em lixão ou aterro 

controlado (FEAM, 2013). Segundo informações da Secretaria de Meio Ambiente, o 

local, que possui área aproximada de 3 ha, é utilizado como forma de disposição final 

de resíduos do município há aproximadamente 10 anos, sendo que, atualmente o 

nível do terreno se encontra aproximadamente sete metros acima da via. 

 

8.4. Indicadores do Sistema Nacional de Informações em Saneamento (SNIS) 

  

Os indicadores técnicos e operacionais relacionados aos serviços de limpeza urbana 

e manejo de resíduos sólidos do município de Arceburgo foram levantados junto ao 

SNIS para o ano de 2021. Para esses serviços, não foram encontrados dados 

disponíveis na coleta de dados dos anos anteriores. 

Vale destacar que os dados do SNIS devem ser avaliados com cautela. Como o 

preenchimento é realizado por responsáveis da Prefeitura Municipal, o mesmo pode 

ocorrer de forma equivocada para alguns dados, ou até mesmo não serem 

preenchidos. Visto que os índices são calculados baseados nos dados inseridos, um 

resultado pode ser subestimado, superestimado ou não ser apresentado devido à 

forma de preenchimento dos dados. 



      

 PLANO DE SANEAMENTO BÁSICO DE ARCEBURGO – MG 

ESTUDOS DEMOGRÁFICOS E DIAGNÓSTICO DOS SISTEMAS DE SANEAMENTO 

                                     

                                     

P
ág

in
a6

0
 

P
ág

in
a6

0
 

Ainda, é notória a baixa participação das Prefeituras no preenchimento dos dados no 

SNIS.
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IN036 IN037 IN041 IN042 IN043 IN044 IN045 IN046 IN047 IN048 IN051 IN052  

    100,00       0,75 17,36 28,00   0,00 0,00  
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Foto 19: Disposição de resíduos sólidos 

 

Foto 20: Disposição de resíduos sólidos 
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Foto 21: Disposição de resíduos sólidos 

 

Foto 22: Disposição de resíduos sólidos 

 

 



      

 PLANO DE SANEAMENTO BÁSICO DE ARCEBURGO – MG 

ESTUDOS DEMOGRÁFICOS E DIAGNÓSTICO DOS SISTEMAS DE SANEAMENTO 

                                     

                                     

P
ág

in
a6

5
 

P
ág

in
a6

5
 

 

 

 

 

 

 

 

 



      

 PLANO DE SANEAMENTO BÁSICO DE ARCEBURGO – MG 

ESTUDOS DEMOGRÁFICOS E DIAGNÓSTICO DOS SISTEMAS DE SANEAMENTO 

                                     

                                     

P
ág

in
a6

6
 

P
ág

in
a6

6
 

Foto 23: Disposição de resíduos sólidos 

 

Foto 24: Disposição de resíduos sólidos 
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Foto 25: Disposição de resíduos sólidos 

 

Foto 26: Disposição de resíduos sólidos 
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9. DIAGNÓSTICO DOS MANEJO DE ÁGUAS PLUVIAIS 

Em um sistema de gestão sustentável, os efeitos das cheias naturais não devem ser 

potencializados pelos que ocupam a bacia, seja por motivo de assoreamento, 

impermeabilização, obras ou desmatamentos irregulares. É essencial que os seus 

ocupantes priorizem os mecanismos naturais da drenagem, permitindo que parte das 

águas seja infiltrada no solo, como ocorria antes da ocupação. 

No Brasil, a ideia de Gestão Sustentável dos Recursos Hídricos tendo como unidade 

territorial de planejamento as bacias hidrográficas teve início nos anos 90, conferindo 

grande importância à visão integrada e sistêmica desses recursos, associando–os a 

aspectos, físicos, sociais e econômicos, inclusive àqueles de uso e ocupação do solo 

e de drenagem urbana. A adoção dessa abordagem exige interdisciplinaridade, 

intersetorização e integração entre a Gestão das Bacias Hidrográficas, a Gestão da

Drenagem Urbana e a Gestão Municipal, de forma a promover um desenvolvimento 

urbano sustentável.  

São raros, no entanto, os municípios que dispõem de um Plano Diretor de Drenagem 

Urbana (PDDU) – conforme estabelecem os Planos Diretores Municipais –, implicando 

na falta de mecanismos para administrar a infraestrutura relacionada à gestão das 

águas pluviais urbanas e dos rios e córregos, fazendo–se necessário incorporar ao 

planejamento urbano da cidade a questão da drenagem e dos recursos hídricos. 

Nesse cenário, caberia ao PDDU propor, além de medidas estruturais (obras), as 

medidas não estruturais (gestão, legislação e educação ambiental), que se 

complementam para um efetivo controle de inundações e a prevenção de ameaças à 

vida humana. 

O Plano Diretor de Drenagem Urbana de uma cidade ou região deve adotar como 

unidade territorial de planejamento as bacias hidrográficas nas quais o 

desenvolvimento urbano ocorre, evitando a proposição e adoção de medidas de 

controle localizadas que, em geral, transferem impactos para jusante, seja por 

aumento do assoreamento ou de inundação. 
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9.1. Macrodrenagem existente  

A Prefeitura Municipal de Arceburgo não dispõe de cadastro técnico de seu sistema 

de drenagem, a descrição dos sistemas apresentados a seguir foi embasada em 

vistorias realizadas no município e por meio de relatos feitos pelos técnicos da 

Prefeitura Municipal e por moradores. A macrodrenagem de Arceburgo é composta, 

em sua maioria, pela malha de drenagem natural, além de algumas travessias no 

viário, e trechos canalizados.  

O principal curso d’água inserido na sede de Arceburgo é o Córrego dos Criciúma, 

com aproximadamente 18,6 quilômetros de extensão total, sendo que desse total, 5km 

passa na área urbana do município. Possui ao longo de sua extensão dois trechos 

canalizados, com início na Avenida Doutor Afonso Celso de Freitas Patelli. 
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Foto  27: Obras de Drenagem 
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Foto  28: Obras de Drenagem 
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Foto  29: Obras de Drenagem 

 

De modo geral, os corpos hídricos – em sua maior parte na área que adentra a zona 

urbana – apresentando assoreamento em sua calha que, somadas às seções de 

escoamento insuficientes para vazões oriundas de chuvas intensas, refletem em 

várias ocorrências de inundações. O processo de assoreamento advém dos 

sedimentos trazidos de montante, bem como do lançamento ilegal de resíduos 

diversos nos leitos e margens dos corpos d’água.  

Nesse percurso, a grande ocupação urbana impõe uma série de obstáculos ao 

escoamento natural das águas, tais como pontes, travessias, entre outros, além do 
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assoreamento com materiais diversos, entulho e lixo. Logo, quando da ocorrência de 

chuvas intensas associadas à capacidade de escoamento reduzida desses corpos 

d’água, tem–se a ocorrência dos eventos de inundação.  

Com a expansão populacional da área urbana, crescem, na mesma medida, o número 

de domicílios, estabelecimentos comerciais, escolas, postos de saúde, dentre outros 

tipos de ocupação, o que, de maneira geral, configura áreas impermeáveis. Dessa 

forma, as águas anteriormente absorvidas pelo solo são conduzidas, por meio das 

estruturas de microdrenagem do município, para a malha de macrodrenagem, 

tornando mais rápido e elevado o escoamento superficial e incrementando a vazão 

dos corpos d’água. 

O município de Arceburgo, nos últimos anos, desenvolveu projetos e executou 

diversas obras de drenagem urbana nas áreas elencadas como prioritárias.  

9.2. Microdrenagem existente 

Entende–se como microdrenagem os elementos que compõem o sistema mais 

imediato de captação e condução das águas pluviais, ou seja, as guias, sarjetas e 

sarjetões, as bocas–de–lobo ou de leão, as galerias de águas pluviais de pequeno 

porte (em geral consideradas as galerias tubulares de diâmetro até 1,50m) e outros 

dispositivos, de menor incidência e, em geral, de pequeno porte, tais como: escadarias 

hidráulicas e/ou descidas d’água; valas ou valetas etc. Correspondem, portanto, a 

elementos estruturais inseridos nas áreas urbanizadas.  

A seguir são tratadas algumas das terminologias usadas em microdrenagem urbana:  

Galeria: canalização pública utilizada para conduzir as águas pluviais, interligando os 

vários poços de visita, até o despejo em um curso d’água, canal ou galeria de maior 

porte;  

Poços de Visita: tratam–se de dispositivos localizados em pontos convenientes do 

sistema de galerias para acesso, inspeção e limpeza das mesmas;  
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Guias: elementos de pedra ou concreto colocados entre o passeio e a via pública, 

paralelamente ao eixo da rua e com sua face superior no mesmo nível do passeio. 

São utilizados para delimitar o leito carroçável das vias e a contenção do escoamento 

pluvial. A altura dos meios–fios ou guias deve ser de 15 cm;  

Bocas de Lobo: caixas padronizadas para captação de águas pluviais por abertura na 

guia, chamada guia–chapéu, ou com grelhas. As bocas de lobo devem ser localizadas 

de maneira a conduzirem, adequadamente, as vazões superficiais para a rede de 

condutos;  

Sarjetas: são canais, em geral de seção transversal triangular, situados nas laterais 

das ruas, entre o leito viário e os passeios para pedestres, destinados a coletar as 

águas de escoamento superficial e transportá–las até as captações da rede de 

drenagem. Limitadas verticalmente pela guia do passeio, têm seu leito em concreto 

ou no mesmo material de revestimento da pista de rolamento;  

Sarjetões: elementos localizados no cruzamento de vias públicas destinadas a 

orientar o escoamento das águas entre sarjetas consecutivas; e  

Bueiro: conduto livre ou forçado de pequeno comprimento, intercalado em um curso 

d’água ou canal aberto, destinado geralmente a transpor uma estrada ou via em 

aterro.  

Foram observados na sede de Arceburgo variados tipos de pavimentos: asfalto, terra 

e poliédrico. Mediante as visitas técnicas realizadas nessas áreas, foi possível 

identificar alguns elementos de microdrenagem no centro e nos novos loteamentos do 

município. 

A Prefeitura Municipal de Arceburgo não dispõe de cadastro técnico de seu sistema 

de drenagem, a descrição dos sistemas apresentados a seguir foi embasada em 

vistorias realizadas no município e por meio de relatos feitos pelos técnicos da 

Prefeitura Municipal e por moradores. 
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9.3. Análise crítica do sistema de macro e microdrenagem existente 

O município de Arceburgo apresenta pouca estrutura de macro e microdrenagem 

existente, todavia, essas estruturas implantadas, em geral, seguem procedimentos 

(conduta higienista), com intervenções pontuais que normalmente apenas transferem 

os problemas para jusante e sem levar em conta a bacia de drenagem como um 

sistema completo. 

9.3.1. Operação do sistema existente 

A manutenção pode ser definida como o conjunto de atividades destinadas a garantir 

as condições operacionais pré-estabelecidas para o sistema de drenagem, de forma 

a reduzir o risco de falhas devido ao mau funcionamento de seus componentes.  

A manutenção deve se dar através de três práticas básicas, a saber:  

Manutenção corretiva: caracteriza–se como uma intervenção realizada após a 

ocorrência de eventuais falhas do sistema ou até mesmo após seu funcionamento, 

como no caso dos reservatórios de detenção que necessitam de limpeza após a 

ocorrência dos eventos de chuva;  

Manutenção preventiva: é uma intervenção programada que tem como objetivo 

manter a disponibilidade do sistema de drenagem para quando for requisitado;  

Manutenção preditiva: permite garantir uma qualidade desejada do funcionamento 

do sistema de drenagem por meio de análises e supervisões sistemáticas do sistema, 

visando diminuir as manutenções corretiva e preventiva, ou seja, a manutenção 

preditiva é uma técnica de gerenciamento da manutenção.  

Atualmente, a Prefeitura de Arceburgo não dispõe de um plano de manutenção, sendo 

realizadas práticas de limpeza do sistema de drenagem, somente de maneira 

corretiva. 

9.3.2. Análise dos projetos existentes  

Foram realizadas intervenções no Córrego Criciúma no intuito de sanar a ocorrência 

de inundações em alguns trechos do município. O primeiro consistiu em uma 
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canalização retangular em concreto armado com 100 m de extensão, base 2,0 m e 

1,50 m. O segundo trecho corresponde ao loteamento Gimar Mello, canalização 

retangular em concreto armado com 100 m de extensão, base 4,40 m e 2,20 m. As 

informações disponibilizadas pela Prefeitura constam de duas plantas de projeto, não 

havendo nenhum memorial que possibilite a verificação do seu dimensionamento. As 

figuras 07 e 08 apresentam os projetos referentes às intervenções.  

Figura 7: Projeto de canalização  
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Figura 8: Projeto de canalização 
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10. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conforme dito no início deste relatório, a construção de um diagnóstico se mostra 

tarefa bastante dificultosa sem o amparo de fontes adequadas de informações e 

colaboração do Poder Público e a disposição do Concessionário. De qualquer 

maneira, a análise de dados secundários nos permitiu estabelecer um cenário primário 

das estruturas e operações dos SAA e SES de Arceburgo, com os seguintes 

apontamentos, amparados principalmente nos Relatórios de Fiscalização Operacional 

elaborados pela ARSAE-MG 

a) Unidades operacionais vulneráveis ao acesso de pessoas não autorizadas; 

b) Tampas de inspeção dos reservatórios de distribuição inadequadas; 

c) Manutenção insuficiente dos equipamentos componentes dos SAAs; 

d) Falta de conservação e limpeza nas unidades prediais dos SAAs; 

e) Não cumprimento dos padrões de potabilidade estabelecidos pelo Ministério da 

Saúde; 

f) Deixar de utilizar instrumentos específicos de medição de vazão e volume de 

água captada, volume de água distribuída e consumida; 

g) Deixar de cumprir o plano de amostragem para controle da qualidade da água, 

conforme norma vigente; 

h) Deixar de realizar inspeção e análise trimestrais nos reservatórios de 

distribuição e acumulação (Rel 6 e Rap7); 

i) Deixar de realizar a manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos que 

compõem as unidades operacionais e unidades de apoio do SES; 

j) Atrasos nos investimentos e obras para ampliação da rede coletora e sistema 

de tratamento do município; 

k) Lançamento de esgoto in natura à montante da ETE no Ribeirão da Onça; 

l) Ausência de coleta e tratamento para o Condomínio Rural São Francisco.  
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